
 

 
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2022 

 

1. PREÂMBULO 

1.1. Torna-se público que o(a) MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN - ESTADO DO 
PARANÁ, inscrito no CNPJ sob n.º 77.007.474/0001-90, por meio da  Secretaria de 
Tributação e Finanças, Sra. CARLA RENATA PECH, sediado(a) em Rua Rui Barbosa, 
204, Centro, Paulo Frontin/Pr, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
PRESENCIAL, com critério de julgamento menor preço por lote, sob a forma de 
execução indireta, no regime de empreitada por preço global, disposições contidas na Lei 
Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal n.º 3.555, de 08/08/2000, e suas 
alterações, Decretos Municipais n.º 002/2007 de 11/01/2007 e n.º 010/2013 de 
25/02/2013, a Lei Complementar n.º 123/2006 de 14/12/2006, Decreto Federal n.º 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, aplicando–se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n.º 8.666, 
de 21/06/1993, com suas alterações ulteriores, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município: Sr. EDER RENATO 
STELMACH, designado pelo Decreto nº 191/2022, auxiliado pelos membros que 
constituem a Equipe de Apoio, designados no Decreto nº. 191/2022. Na ausência do 
Pregoeiro, exercerá a função o primeiro membro constante no referido Decreto. 

 

2. DO LOCAL, DA DATA E DO HORÁRIO DA SESSÃO 

2.1. Dia 29 de setembro de 2022 às 9h30min, no Departamento de Compras e 
Licitações no Prédio Sede da Prefeitura, à Rua Rui Barbosa, 204, centro. 

 

2.2. O recebimento dos envelopes dar-se-á até às 9h00min do dia 29 de setembro 
de 2022, no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura no endereço acima 
indicado. Quando da finalização do credenciamento, será aberta a sessão pública do 
pregão, e não será mais admitida a participação de novas licitantes. 

 

3. DO OBJETO 

3.1. O objeto da presente licitação é a escolha mais vantajosa para PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO PARA O MUNICÍPIO DE 
PAULO FRONTIN-PR (ESTIMA-SE 238 FUNCIONÁRIOS) E FUNDAÇÃO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE PAULO FRONTIN-PR (ESTIMA-SE 69 FUNCIONÁRIOS), conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 



 

 
 

3.2. A licitação será dividida em grupos (lotes), formados por um ou mais itens, 
conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos grupos (lotes) forem de seu interesse. 

3.3. As especificações, quantidades constantes do Termo de Referência e o arquivo 
digital “Betha Auto Cotação” são partes integrantes deste Edital.  

 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação serão 
suportadas pelas dotações do Município de Paulo Frontin a seguir:  

 

Projeto/Atividade 
Recurso Despesa/Ano Descrição 

2.009 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.015 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.016 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.020 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.024 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.033 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.015 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar na licitação cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto da licitação. 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

I) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 



 

 
 

II) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

III) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

IV) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

V) que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

VI) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

 

6. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

6.2. A impugnação deverá ser realizada por petição dirigida ao pregoeiro, protocolada no 
endereço Rua Rui Barbosa, 204, Centro, de Paulo Frontin, no Setor de Protocolo. 

6.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

6.4. Acolhida a impugnação, será definida nova data para a realização do certame. 

6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias uteis anteriores à data designada para a 
abertura da sessão pública, exclusivamente via internet, no endereço indicado no 
Edital. 

6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

6.7. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório. 

6.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado. 

6.9. Não serão aceitas impugnações enviadas por e-mail. 

 

7. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O interessado, seu procurador ou seu representante deverá apresentar-se, 
perante o pregoeiro, para proceder ao respectivo credenciamento, munido dos 
documentos que o credenciem a participar deste procedimento licitatório. 

7.2. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a 
intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder pela empresa representada, 
por todos os atos e efeitos previstos neste edital. 



 

 
 

7.3. A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará na sua 
imediata exclusão, salvo, por expressa autorização do pregoeiro. 

7.4. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

I) Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro 
documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de 
empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 
cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

II) Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento 
particular de procuração ou documento equivalente (conforme modelo sugestivo - Anexo 
IV), com firma reconhecida, com poderes para se manifestar em nome da empresa 
licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de identificação 
oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto 
em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, 
acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores; 
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 
cooperativas. 

7.5. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de fotocópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor do Município de Paulo Frontin ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

7.6. Nos termos do art. 4.º da Lei n.º 10.520/2002, a ausência de credenciamento, 
seja pela não apresentação de qualquer dos documentos exigidos ao credenciamento, 
seja por sua apresentação irregular, impede a prática de atos inerentes ao certame, 
notadamente, a formulação de lances orais e a manifestação do direito de recorrer das 
decisões tomadas durante a sessão. 

7.7. O representante poderá ser substituído, a qualquer momento, por outro 
devidamente credenciado. 

 

8. DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

8.1. Caso o licitante pretenda usufruir os benefícios de tratamento favorecido para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 



 

 
 

mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006,deverá apresentar declaração, emitida por seu 
representante legal, de que se enquadra nestas condições, conforme modelo constante 
do Anexo VIII. 

8.2. O licitante que se enquadrar em qualquer das vedações da Lei Complementar 
n.º 123/2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto nesta Lei. 

8.3. A declaração falsa relativa ao enquadramento para fins de fruição dos benefícios 
da Lei Complementar nº. 123/2006 sujeitará o licitante, nos termos do art. 7.º da Lei n.º 
10.520/2002, à sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
pelo prazo de 5 (cinco) anos, bem como caracteriza o crime previsto no art. 299 do 
Código Penal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

8.4. Para fins de verificação do enquadramento, no art. 3º, da Lei Complementar 
123/2006, será verificado o Balanço Patrimonial e Demonstração Contábeis, em 
conformidade com a Resolução nº. 1.418/2012, do Conselho Federal de Contabilidade. 
Deixará de ser verificada na hipótese de haver inscrição da empresa no SIMPLES 
NACIONAL (acórdão 6.865/2014 – Pleno, TCE/PR ). 

 

9. DA APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS E 
DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE Nº 1) E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 2) 

9.1. No dia, hora e local, designados neste edital, na presença dos interessados ou 
seus representantes, devidamente credenciados, em sessão pública, o pregoeiro 
designado, que dirigirá os trabalhos, receberá os documentos de proposta de preço e 
habilitação, sendo registrados em ata os nomes dos licitantes participantes. 

9.2. A licitante deverá entregar declaração com ciência de que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação constantes deste pregão presencial, separadamente dos 
envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

9.3. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa - 
esta última na forma do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007 -, para que 
possa usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, a licitante deverá apresentar declaração de que cumpre 
os requisitos legais para a sua qualificação como tal, também apresentada 
separadamente dos envelopes contendo a proposta de preço e os documentos de 
habilitação.  

9.4. A apresentação de declaração falsa sujeitará a licitante às sanções previstas 
neste edital. 

9.5. Não serão aceitos e proposta de preço e documentos de habilitação remetidos 
por meio de fac-símile ou de correio eletrônico, admitindo-se o envio de tais documentos 



 

 
 

por correio, desde que dentro de envelopes lacrados, não-transparentes e recebidos até a 
data e horários estabelecidos neste ato convocatório para abertura da sessão, no 
seguinte endereço Rua Rui Barbosa, 204, Centro, de Paulo Frontin, Paraná, 
Departamento de Compras e Licitação. 

9.6. Observadas as regras acima, Os documentos relativos à proposta de preço e a 
habilitação deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados, rubricados no 
fecho e identificados com o nome do licitante, o número da licitação e, respectivamente, 
os títulos dos conteúdos ("Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitação"), na forma 
dos subitens a seguir: 

I) Envelope contendo os documentos relativos à proposta de preço:  

 

 

ENVELOPE N.º 01 
PROPOSTA DE PREÇO 

AO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN  
Pregão Presencial  n.º 27/2022 

NOME DA EMPRESA LICITANTE  
CNPJ 

 

 

 

II) Envelope contendo os documentos de habilitação: 

 

 

ENVELOPE N.º 02 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

AO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN 
Pregão Presencial n.º 27/2022 

NOME DA EMPRESA LICITANTE  
CNPJ 

 

 

9.7. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório 



 

 
 

competente, ou por servidor do Município de Paulo Frontin, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial, no caso de cópias, desde que acompanhadas dos originais para 
conferência, na sessão, pelo pregoeiro ou a sua equipe de apoio. 

9.8. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmos autenticadas, salvo quando 
expressamente admitidos neste Edital, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos 
ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preço. 

9.9. Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação e seus 
anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo quanto a expressões 
técnicas de uso corrente. 

9.10. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos 
consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

9.11. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ - indicado nos 
documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser o mesmo do 
estabelecimento que efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação. 

9.12. A não entrega da Declaração exigida no subitem “9.2” deste edital implicará no 
não recebimento, por parte do pregoeiro, dos envelopes contendo a documentação da 
proposta de preço e de habilitação e, portanto, a não aceitação do licitante no certame. 

9.13. Após a apresentação da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

 

10. DA APRESENTAÇÃO E CONTEÚDO DA PROPOSTA COMERCIAL – ENVELOPE 
“01” 

10.1. Os licitantes interessados, deverão baixar o arquivo digital que acompanha o 
edital e encontra-se disponível para este processo licitatório em 
http://licitacao.paulofrontin.pr.gov.br. 

I) Para a leitura do arquivo o licitante deverá ter instado o software “Betha Auto 
Cotação”, desenvolvido pela empresa Betha Sistemas, o qual deverá ser obtido em 
http://download.betha.com.br/versoesdisp.jsp?s=33&rdn=280918112527, em sua versão 
mais recente. 

II) O arquivo digital não poderá ser editado em outro software que não seja o Programa 
“ Betha Auto Cotação”, caso contrário não poderá ser lido no momento da abertura do 
certame. 

III) O licitante deverá preencher os dados, utilizando-se do software citado no item 
anterior, informando: 

a) Valor unitário e total do item; 

http://licitacao.paulofrontin.pr.gov.br/
http://download.betha.com.br/versoesdisp.jsp?s=33&rdn=280918112527


 

 
 

b) Marca; 

c) Descrição detalhada do objeto: indicando fabricante, e, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; 

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
registrado. 

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

10.4.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 ( sessenta ) dias, a contar 
da data prevista para a sua apresentação. 

10.5. Depois de preenchidos os valores no software “ Betha Auto Cotação”, o licitante 
deverá imprimir sua proposta, através da opção do software, a qual deverá ser assinada 
pelo representante legal e introduzida no envelope n.º 01 – Proposta de Preços. 

10.6. O arquivo eletrônico (extensão *.COT) devidamente salvo, com as informações 
da proposta impressa, deverá ser gravado em CD ou Pendrive e deverá ser introduzido 
no envelope n.º 01 – Proposta de Preços. 

10.7. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, com a indicação da marca, 
descrição, preço unitário e total do item, em moeda nacional, com duas casas decimais, 
devidamente datada e assinada por representante legal, em todas suas páginas, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas. 

10.8. No preço deverão estar incluídas todas as despesas com frete, impostos, taxas, 
tributos, seguros e todos os demais encargos necessários ao fornecimento do objeto 
licitado, sendo que o proponente será responsável por quaisquer ônus decorrentes de 
marcas, registros e patentes ao objeto cotado. 

10.9. A apresentação da proposta comercial implica na aceitação plena e total das 
condições deste Edital, sujeitando-se o licitante às sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 
8.666/93 e suas alterações, combinado com o art. 7º, da Lei n.º 10.520/2002. 

I) A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo 
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 
1993. 

II)  Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 



 

 
 

contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei 
n. 8.666/93.  

 

10.10. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 
Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, 
serão adotadas as orientações a seguir: 

I) cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 
toda a execução contratual; 

II) cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando 
da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

10.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 
dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

10.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

10.14. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.15. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 ( sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

10.16. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.   

10.17. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 



 

 
 

 

11. DA REUNIÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

11.1. Antes de iniciar a sessão, no dia, hora e local, designados no edital, será 
realizado o credenciamento dos licitantes interessados, os quais deverão demonstrar que 
o seu representante legal e/ou seu procurador possuem necessários poderes para a 
formulação de propostas verbais (lance) e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame. 

11.2. No ato de credenciamento, o representante legal ou seu procurador entregará 
ao pregoeiro declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação, conforme estabelecem o inciso VII do art. 4° da Lei 10.520 de 17 de julho de 
2002 (Anexo II), acompanhado dos envelopes “nº. 1 Proposta de Preços” e “nº. 2 
Documentação de Habilitação”. 

11.3. Caso o licitante pretenda usufruir os benefícios de tratamento favorecido para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, deverá apresentar ainda 
declaração, emitida por seu representante legal, de que se enquadra nestas condições, 
conforme modelo constante do Anexo VIII. 

11.4. Aberta a Sessão, serão entregues para o pregoeiro os envelopes contendo as 
propostas de preços ( Envelope nº. 1 ) e os documentos de habilitação ( Envelope nº. 2 ), 
os quais serão encaminhados para serem rubricados pelos licitantes presentes, momento 
em que verificarão se não houve violação a integridade e dos envelopes e do sigilo da 
proposta. 

11.5. Ato continuo, o pregoeiro procederá a abertura dos envelopes “01”, contendo as 
propostas de preço, será feita a conferência com os requisitos estabelecidos neste edital 
e posterior rubrica do pregoeiro em todas as folhas e demais documentos que a integram. 

11.6. Após, será oportunizado aos credenciados presentes, conferir se outros 
credenciados cumprem as exigências contidas no edital, oportunidade em que será 
colhida a rubrica dos credenciados em todas as folhas e demais documentos que a 
integram. 

11.7. O julgamento das propostas utilizará o critério do menor preço por item. 

11.8. O pregoeiro classificará a proposta de menor preço e as demais que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para o item licitado. 

11.9. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no item anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de três, para que os licitantes participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas. 



 

 
 

11.10. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 
proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes a partir do maior preço classificado. 

11.11. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará à exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 
preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação de propostas. 

11.12. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

12.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade 
do preço em relação ao estimado para a contratação, decidindo motivadamente a 
respeito. 

12.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o 
auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em 
relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 

12.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante, 
no prazo de 72 ( setenta e duas horas), contado da solicitação do pregoeiro, com os 
respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no 
momento da aceitação do lance vencedor. 

12.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de 
Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a 
desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.  

12.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 
11.5.1. não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste edital; 
11.5.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 
11.5.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência; 
11.5.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 

1455/2018 -TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo 
exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;  

11.5.5. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

11.5.6. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 



 

 
 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 
a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.5.7. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, 
tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 
vigentes. 

11.5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 
efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 

11.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 
média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da 
proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não 
sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de 
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

11.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou 
os indícios que fundamentam a suspeita. 

11.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata 

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, 
no prazo de 72 ( setenta e duas horas), sob pena de não aceitação da proposta. 

11.10. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

11.11. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 
as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

11.12. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir 
com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

11.13. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados 
na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no 
mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias 
envolvidas na contratação; 

11.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá  ser ajustada pelo licitante, no 
prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

11.15. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 



 

 
 

11.15.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

11.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto. 

11.17. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará 
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

11.18. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, designando desde 
logo a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.19. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

11.20. Se a oferta não for aceitável o pregoeiro examinará a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e 
a ele adjudicado o objeto do certame. 

11.21. No caso de desclassificação de todas as propostas, o pregoeiro convocará 
as licitantes para, no prazo de 8 ( oito ) dias úteis, apresentarem novas 
propostas, escoimados das causas de sua desclassificação. 

11.22. O pregoeiro anunciará o licitante vencedor após o encerramento da etapa de 
lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e posterior 
decisão acerca da aceitação do lance de menor valor. 

11.23. O Pregoeiro poderá encaminhar, contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.24. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 

11.25. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará, 
obrigatoriamente, por meio da aplicação do procedimento previsto no § 2º do art. 
45 da Lei nº 8.666, de 1993, salvo na ocorrência do “empate ficto” previsto na 
Lei Complementar nº 123, de 2006, hipótese em que será observada a regra de 
desempate disciplinada nos subitens abaixo: 

I) É assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

II) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 



 

 
 

III) Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a)  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b)  Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do subitem acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do item 14.8, inciso II, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 

c)  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 14.8, 
inciso II, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

11.26. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 14.8, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 

11.27.  O disposto no subitem 14.8, inciso I e seguintes, somente se aplicará quando a 
melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

11.28.  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

11.29.  Aplica-se às sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, 
de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, os privilegiados concedidos neste edital às microempresas ou empresas de 
pequeno porte. 

11.30.  A indicação e classificação da(s) proposta(s) ou lance(s) vencedor(es) e demais 
informações relativas à sessão pública deste pregão constarão da respectiva ata, sem 
prejuízo das demais formas de publicidade, previstas na legislação. 

11.31.  Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação - “02” – do licitante que a tiver formulado para confirmação 
das suas condições habilitatórias. 

11.32.  As dúvidas que surgirem durante as sessões públicas, serão, a juízo do 
Pregoeiro, resolvidas por este, na presença dos proponentes ou deixadas para posterior 
deliberação. 

11.33.  Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de 
Apoio, licitantes e presentes. 



 

 
 

 

 

13. CONDIÇÃO PRÉVIA DE ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

I) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

II) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

III) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

IV) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná TCE - PR. 

13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

13.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

 

14. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE “02” 

14.1. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à 
abertura do envelope nº. 2, contendo os documentos de habilitação da licitante que 
apresentou a melhor proposta, para a verificação da documentação relativa a Habilitação 
Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, adiante especificada. 

14.2. Habilitação Jurídica: 

I) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

II) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

III) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 
 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

IV) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

V) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo 
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;  

VI) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

VII) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 

Parágrafo Único: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

14.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

I) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

II) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

III) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

IV) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
5.452, de 1º de maio de 1943; 

V) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

VI) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante;  



 

 
 

VII) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante;  

VIII) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

IX) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

14.4. Qualificação econômico-financeira,  

I) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da licitante com no 
máximo 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura dos envelopes 

II) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. (Contendo Termo de Abertura e Encerramento); 

III) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

IV) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social. 

V) Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 

VI)  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 



 

 
 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

VII) Os índices exigidos no subitem anterior deverão ser apresentados já calculados pela 
proponente em uma folha à parte. 

VIII) As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10 % (dez por cento)  do valor estimado da contratação 
ou item pertinente. 

14.5. Qualificação Técnica: 

I) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado.  
II) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  
III) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços. 
IV) As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor 
responsável. 
V) O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em 
que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do 
objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará deste 
para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras 
com a contratante. 

14.6. Deverá ainda ser apresentado no envelope as declarações: 

I) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal, conforme modelo – Anexo I. 



 

 
 

II) Declaração de Idoneidade, conforme modelo - Anexo III. 

14.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício. 

Parágrafo Único: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em 
que essas informações constam no próprio Certificado, conforme Resolução CGSIM n. 
16, de 17 de dezembro de 2009 

14.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 
deverão ser apresentados de forma legível, em original, ou por qualquer processo de 
cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, 
desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

I) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, ilegíveis ou 
rasuradas. 

II) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se for a filial, todos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

III) As certidões e/ou certificados obtidos via Internet poderão ser apresentados em 
originais ou fotocópias simples, sujeitas a verificações da autenticidade no site 
correspondente; 

IV) Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será 
considerado o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de suas respectivas 
emissões, devendo estar válidas na data de abertura do Envelope 1, que contém a 
proposta de preço; 

V) A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos exigidos acarretará a 
inabilitação do licitante. 

VI) Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

14.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

Parágrafo Único. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

14.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no 



 

 
 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

14.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a 
reabertura da sessão pública. 

14.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

14.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 

14.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

14.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no Painel de Publicações do 
Município de Paulo Frontin Paraná: www.paulofrontin.pr.gov.br/licitacao.  

 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

I) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

II) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização fiscal, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

15.3. A convocação se dará por meio de e-mail, fac-símile, carta com aviso de 
recebimento em mão própria, publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 
Paraná, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

16. DOS RECURSOS 

16.1. Declarada(s) a(s) vencedora(s), qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 
dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo 

http://www.paulofrontin.pr.gov.br/licitacao


 

 
 

intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos.  

16.2. A falta de manifestação motivada da licitante, no prazo de 20 (vinte) minutos, 
quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito e consequente 
adjudicação do objeto pelo pregoeiro à licitante vencedora. 

16.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

16.4. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no Departamento de Compras e Licitações, sito Rua Rui Barbosa, 204, 
Centro, Paulo Frontin/PR, no horário das 08 às 12 e das 13 às 17 horas, de segunda a 
sexta-feira, em dias úteis; 

16.5. As razões e contrarrazões do recurso deverão ser manifestadas por escrito, 
encaminhadas em nome do pregoeiro, com indicação do número do pregão e o órgão 
licitador, onde serão protocolados, no horário das 08 às 12 e das 13 às 17 horas, de 
segunda a sexta-feira, em dias úteis. 

16.6. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da 
licitação ao licitante vencedor. 

16.7. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será 
convocado para entregar o objeto adquirido. 

 

17. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

 

17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pelo Prefeito, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, o Prefeito 
homologará o procedimento licitatório. 

 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

18.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito o 
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

18.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados de sua 
assinatura, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 



 

 
 

18.3. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta aos Órgãos 
indicados no “item 13 supra” para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária 
de contratar com o Poder Público. 

18.4. Alternativamente, à convocação para comparecer perante a Administração para 
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado 
no prazo de02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

18.5. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. 

18.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 
instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de 
habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser 
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a 
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 
demais cominações legais. 

 

19. DO PREÇO - REAJUSTE 

 

18.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

 

20. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência. 

 

22. DO PAGAMENTO 

 



 

 
 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

 

23. AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

I) Não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato, quando 
convocado dentro do prazo validade da proposta; 

II) Apresentar documentação falsa; 

III) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

IV) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

V) Não mantiver a proposta; 

VI) Cometer fraude fiscal; 

VII) Comportar-se de modo inidôneo; 

Parágrafo Único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

23.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

I) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

II) Impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco 
anos; 

23.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

23.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 

23.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade, 

23.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas em cadastro próprio mantido 
pelo Município. 



 

 
 

23.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 

 

24. DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

24.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.4. Assegura-se ao Município de Paulo Frontin o direito de: 

I) Promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo (art. 43, parágrafo 3º, da Lei 8.666/93); 

II) Revogar a presente licitação por razões de interesse público (art.49, caput, da Lei 
8.666/93), decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; 

III) Adiar a data da sessão pública; 

IV) Rescindir unilateralmente o ajuste nos termos do inciso I do artigo 79 da Lei nº 
8666/93. 

24.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.7. As empresas licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados, em qualquer época ou fase do processo 
licitatório; 

24.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou 
apresentação de documentos relativos à presente licitação. 

24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 



 

 
 

24.10. Em conformidade com a Lei n.º. 10.520/2002, para todas as referências de 
tempo contidas neste Edital será observado o horário local da sede da CONTRATANTE. 

24.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

24.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.13. O Edital será disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.paulofrontin.pr.gov.br/licitacao, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço: Rua Rui Barbosa, 204, Centro; nos dias úteis, no horário das 08h00min às 
12h00min, 13h00min às 17h00min., no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

25. FORO 

25.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mallet/PR, para dirimir todas as questões 
desta licitação, que não forem resolvidas por via administrativa. 

 

26. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES 
ANEXOS: 

I) Declaração (inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal); 

II) Declaração (inciso VII do art. 4° Lei 10.520 de 17/07/2002); 

III) Declaração de Idoneidade; 

IV) Modelo de Credenciamento; 

V) Termo de Referência; 

VI)  Minuta Contrato/Termo; 

VII) Modelo de Declaração de Condição ME ou EPP; 

VIII) Proposta de Preços; 

IX) Planilha de Quantitativos e Custos. 

X) Declaração contendo informações para fins de assinatura de Contrato; 

 

Paulo Frontin, 08 de setembro de 2022 
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CARLA RENATA PECH 

Secretaria de Tributação e Finanças 

  



 

 
 

ANEXO I – DECLARAÇÃO 

 

AO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 27/2022 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº ____________________, sediada na ____________________________________, 
declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da 
Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 
de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de empregados, menores de 18 anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 
16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

__________________________, de ________ de ______________ de ________. 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE) 



 

 
 

ANEXO II – DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO REQUISITOS HABILITAÇÃO 

 

AO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2022 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº ____________________, sediada na ____________________________________, 
declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso VII, do artigo 4° da Lei n° 
10.520 de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
constante do presente edital. 

__________________________, de ________ de ______________ de ________. 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE) 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no ato do Credenciamento (fora dos 
envelopes) 



 

 
 

ANEXO III – DECLARAÇÃO IDONEIDADE 

 

AO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2022 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 A proponente abaixo assinada, participante da licitação em epígrafe, modalidade 
acima, por seu representante legal, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 Declaro também que não possuo de cônjuges, companheiros ou parentes na linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de autoridades ou servidores 
comissionados da própria pessoa jurídica, além de empresas em que os indivíduos sejam 
sócios, dirigentes ou empregados, conforme o prejulgado n.º 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 

 Declaro também que, nos termos do art. 9.º, caput, da Lei n.º 8.666/93, que não 
participei na licitação, ainda que indiretamente, como servidor da pessoa jurídica 
contratante, não sendo servidor efetivo ou comissionado. 

 Declaro assim que não possuo cônjuge, companheiro ou parente em qualquer grau 
de servidor da pessoa jurídica contratante ou empresa integrada por referidos sujeitos, 
não existindo qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 
trabalhista entres os indivíduos ou a empresa integrada por eles e o servidor (art. 9.º, § 
3.º, da Lei n.º 8.666/93), ainda que formalmente não declarado. 

 Declaro finalmente que não caracteriza prática vedada, na forma elencada no 
prejulgado nº. 09, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e Consulta com força 
normativa nº. ACÓRDÃO Nº 2745/10 - Tribunal Pleno, do processo nº: 228167/10, Rel. 
conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, ciente estando, que a declaração falsa 
ensejará responsabilidade civil, penal e administrativa além da declaração de nulidade e 
recomposição do erário municipal. 

 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

__________________, em ______de ________________ de _________ 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE) 

  



 

 
 

ANEXO IV – CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

AO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2022 

 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Pela presente fica credenciado o Sr(a)................., portador do RG n.º ......... e inscrito no 
CPF sob o n.º ......... para representar esta licitante no procedimento licitatório acima 
indicado, podendo o mesmo formular lances verbais à proposta escrita apresentada, 
quando convocado, negociar preços e, ainda, rubricar documentos, renunciar ao direito de 
recurso e apresentar impugnação a recursos, assinar atas, recorrer de decisões 
administrativas, enfim, praticar todo e qualquer ato necessário à perfeita representação 
ativa da outorgante no procedimento licitatório em referência. Atenciosamente, 

__________________, em ______de ________________ de _________ 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE). 

  



 

 
 

 

ANEXO V – TERMO DE REFERÊNCIA 

(Prestação de serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão-de-obra) 

MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2022 

(Processo Administrativo n° 225/2022) 

(Processo de Compra n° 210/2022) 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de Serviço de Segurança e 
Medicina do Trabalho, para o Município de Paulo Frontin (estima-se 238 empregados) e 
Fundação Municipal de Saúde de Paulo Frontin/Pr (estima-se 69 empregados), conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 

Lote Único 

Item Especificação Und.  Qtd. Preço Unit. 
Máximo 

Preço 
Total 

1.1  Elaboração de Gerenciamento de Riscos 
Ocupacionais / Programa de 
Gerenciamento de Riscos – GRO/PGR.  

UN  02 6.450,00 12.900,00 

1.2  Elaboração e execução de Laudo Técnico 
das Condições Ambientais de Trabalho - 
LTCAT.  

UN  02 1.703,23 3.406,47 

1.3  Elaboração e execução do Laudo de 
Insalubridade e Periculosidade - LIP.  

UN  02 3.954,76 7.909,52 

1.4  Elaboração e execução do Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional – 
PCMSO.  

UN  02 3.951,98 7.903,96 



 

 
 

1.5  Elaboração e execução do Programa de 
Proteção Respiratória – PPR.  

UN  01 900,00 900,00 

1.6  Avalição ergonômica Preliminar.  UN  02 3.350,00 6.700,00 

1.7 Realização de exames clínicos 
ocupacionais com emissão dos respectivos 
Atestados de Saúde Ocupacional – ASO 
para empregados lotados na Fundação 
Municipal de Saúde e no Município de 
Paulo Frontin/Pr. 

UN  307 71,03 21.806,21 

1.8  Realização de Treinamentos para 
Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes - CIPA.  

UN  02 700,00 1.400,00 

1.9  Realização de Treinamentos 
SST/eSocial:NR-01, NR-06, NR-07 NR-32. 

UN  02 900,00 1.800,00 

Exames Laboratoriais   

1.10  Hemograma  UN  307 10,90 3.347,31 

1.11  Glicemia  UN  307 7,77 2.384,38 

1.12  PSA Livre e Total  UN  307 52,16 16.013,12 

1.13 Parasitológico UN 30 6,80 204,10 

1.14 Ácido Hipúrico UN 7 12,12 84,86 

1.15 Cromo Urina UN 7 33,35 233,47 

1.16 Ácido Metil Hipúrico UN 7 12,03 84,19 



 

 
 

1.17 Colesterol Total UN 30 4,58 137,50 

1.18 Gama GT ( Gama Glutamil Transferese) UN 40 5,18 207,20 

1.19 Coprocultura UN 7 9,68 67,78 

1.20 HBs - Ag UN 7 17,24 120,68 

1.21 Anti-HBs UN 7 12,63 88,39 

Exames Complementares   

1.22  Audiometria completa  UN  307 48,70 14.951,91 

1.23  Espirometria Simples  UN  307 110,35 33.878,46 

1.24  Radiografias - Raio X do Tórax (PA)  UN  307 94,27 28.939,88 

1.25  Eletrocardiograma  UN  307 70,00 21.490,00 

1.26 Eletroencefalograma UN 10 175,00 1.750,00 

1.27  Acuidade Visual - Oftalmologista  UN  307 52,85 16.225,96 

Serviços Diversos   

1.28 Serviço de Atendimento Médico Clínico 
Ocupacional a ser realizado por 01 (um) 
Médico do Trabalho para os empregados 
da Fundação Municipal de Saúde e 
Município de Paulo Frontin/Pr, incluindo a 
emissão de ASOs 

Mês  12 937,44 11.249,32 



 

 
 

1.29 Serviços Especializados de Segurança e 
Medicina do Trabalho a ser realizado por 01 
(um) Engenheiro com Pós-graduação em 
engenharia de Segurança do Trabalho. 

Mês  12 694,36 8.332,32 

1.30 Serviços inerentes à Área de Segurança do 
Trabalho a ser realizado por Técnico em 
Segurança do Trabalho 

Mês  12 224,92 2.699,10 

1.31 Assistência Técnica Especializada – 
Medicina e Saúde Ocupacional, 
correspondente a elaboração de quesitos e 
Perícia Técnica Complementar – conforme 
art. 473, do CPC ( os últimos 5 anos 
possuiu apenas 3 ( três ) processos  
judiciais que tratam de pedido de 
insalubridade e periculosidade) 

Mês 12 900,00 10.800,00 

TOTAL DO LOTE                                                                                                   238.016,09 

 

1.1.1 Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as dos sistemas, 
prevalecerão as deste anexo.  

1.1.2 Prestar atendimento nos serviços de Segurança e Medicina do Trabalho 
abrangendo todas as condições de riscos da empresa, em conformidade com todas as 
Normas Regulamentadoras - NR's da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 
Ministério da Economia – SEPRT.  

1.1.3 Promover materiais de conscientização, educação e orientação aos empregados 
para a prevenção de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, tanto através de 
campanhas quanto de programas de duração permanente.  

1.1.4 Do Sistema de escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciária e 
Trabalhista e Social, a transmissão dos dados da segurança e medicina do trabalho será 
realizada pela contratante. A contratada é responsável por levantar e apresentar os 
referidos dados para a Contratante.  

1.1.5 Todas as demandas deste Termo de Referência deverão levar em consideração as 
normas atualizadas. 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de Segurança e Medicina 
do trabalho. 



 

 
 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela 
acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução Empreitada por Preço 
Global. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses), podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 
8.666, de 1993. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Os Serviços de Segurança e Medicina do Trabalho visam rastrear, diagnosticar e 
prevenir possíveis agravos à saúde relacionado ao trabalho, além da constatação de 
casos de doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde do trabalhador.  

2.2. Sua base legal faz parte do conjunto de normas que regulamentam a Portaria 
3214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego e a Lei 6514/77, estabelecendo que as 
empresas sob regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT estão obrigadas a 
cumprir, sob pena de multa. Mais especificamente, engloba a NR - 4, a qual trata dos 
Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT 
e demais Normas Regulamentadoras, tais como NR-1,NR-5,NR-6,NR-7,NR-9,NR-10,NR-
12,NR-15,NR-16, NR-17 NR 32. 

2.3. A contratação se justifica pela necessidade dos serviços profissionais de Medicina 
e Segurança do Trabalho, que por sua vez são de observância obrigatória pelas 
empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da administração direta e indireta, 
em cumprimento às determinações contidas nas Normas Regulamentadoras NR 01 
(PGR), NR 07 (PCMSO) e NR 15 (LTCAT).  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. Tanto o Município quanto a Fundação Municipal de Saúde não possuem no quadro 
funcional, profissionais habilitados para a referida prestação dos serviços, que são 
essenciais para assegurar a saúde ocupacional nos ambientes de trabalho, onde os 
colaboradores do hospital possam trabalhar com segurança e saúde. Sendo assim, 
apenas poderão ser objeto de execução indireta. 

3.2.  Mister salientar que estas atividades não envolvem a tomada de decisão ou 
posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e 
controle ou atividades consideradas estratégicas para o órgão ou entidade, cuja 
terceirização possa colocar em risco o controle de processos e de conhecimentos e 
tecnologias, para própria segurança da autoridade assessorada no controle de legalidade 
do ato. 



 

 
 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de 
obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na 
modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados não se constitui em quaisquer das atividades, 
cuja execução indireta é vedada, sendo meramente acessórias e instrumentais, não 
constituindo terceirização ilícita. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1  Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva; 

5.1.2 Haverá a necessidade de que o licitante demonstre possuir como responsável (is) 
técnicos ou em seu quadro técnico, na data prevista para a entrega dos documentos, 
profissional (is) de nível superior (médico e/ou engenheiro), com especialização em 
Medicina do Trabalho, que comprove a execução de serviços de características técnicas 
similares às do objeto da presente licitação; O acervo do profissional será aceito, desde 
que ele comprove vínculo com a licitante, por meio de um dos seguintes documentos: a) 
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou Ficha ou Livro de Registros de 
Empregados que demonstrem a identificação do profissional e guia de recolhimento do 
FGTS onde conste o (s) nome (s) do (s) profissional (ais); b) Contrato de Prestação de 
Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum; c) Contrato Social do licitante 
em que conste o profissional como sócio. 

5.1.3 O contrato terá duração de 12 meses, prorrogável, com base no artigo 57, II, da Lei 
8.666, de 1993 

5.1.4 Quando ocorrer o encerramento do contrato, e não ser possível a renovação, a 
CONTRATADA deverá realizar a transição gradual com transferência de conhecimento, 
tecnologia e técnicas empregadas. 

5.1.5 A solução de terceirização dos serviços de Segurança e Medicina do Trabalho, já 
está consolidado no Mercado, sendo evidente que tal medida além de economizar 
recursos, acarretará contratações mais eficientes, com profissionais mais bem 
qualificados e habituados as atividades desenvolvidas, sem necessidade de treinamento, 
ou investimento de qualquer ordem. 



 

 
 

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem 
pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como 
requisito para celebração do contrato. 
5.3. A quantidade estimada de deslocamentos é de aproximadamente uma vez 
semanal. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto 
e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 
7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:30 horas às 16:30 
horas. 

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.2.1  Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser 
entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as 
informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem 
elaborar sua proposta. 
7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 
locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 
7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1 Planejamento: identificação de perigos e riscos, visando estabelecer os critérios e 
objetivos relacionados com segurança e saúde ocupacional, além de definir os processos 
necessários para alcançar os resultados esperados. Nessa fase serão identificados os 
requisitos normativos a ser observados e realizar a elaboração de riscos. 



 

 
 

8.1.2 Execução: refere-se à execução do que foi planejado, atribuindo 
responsabilidades e requisitos procedimentais de controle de documentações, a fim de 
garantir rastreabilidade ciência dos procedimentos de segurança de cada atividade. 

8.1.3 Verificação: realizam-se verificações e analisam-se os resultados para atestar os 
objetivos foram cumpridos. Sistemáticas devem ser implementadas para o monitoramento 
e medição de desempenho, assim como para a verificação de ocorrências e não 
conformidades, destacando-se as ações corretivas e preventivas. 

8.1.4 Agir: o processo foi verificado e contatou-se os resultados esperados foram 
atendidos, procede-se à documentação das ações tomadas para torná-las um novo 
padrão. Em caso de falhas, ações corretivas devem ser aplicadas nos erros encontrados. 

8.2. A metodologia de execução do objeto deverá ser instrumentalizada nos seguintes 
documentos/estudos:  

 
8.2.1 PROGRAMA GERENCIAMENTO DE RISCO - PGR, CONFORME PREVISTO NA 
NOVA NORMA REGULAMENTADORA - NR – 01.  

8.2.1.1. Elaborar e executar o Programa Gerenciamento de Risco para identificação 
das exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e 
mecânicos (de acidentes) considerando a descrição de atividades; identificação do agente 
e formas de exposição; possíveis lesões ou agravos à saúde relacionados às exposições 
identificadas; fatores determinantes da exposição; medidas de prevenção já existentes e 
identificação dos grupos de trabalhadores expostos – GHE.  

8.2.1.2. Da Avaliação e Controle das Exposições Ocupacionais: deverá ser realizada 
análise preliminar das atividades de trabalho e dos dados já existentes relativos aos 
agentes físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e mecânicos (de acidentes), a fim de 
determinar a necessidade de adoção direta de medidas de prevenção ou de realização de 
avaliações qualitativas ou, quando aplicáveis, de avaliações quantitativas.  

8.2.1.3. A Avaliação quantitativa das exposições ocupacionais aos agentes deverá 
comprovar o controle da exposição ocupacional aos agentes identificados; dimensionar a 
exposição ocupacional dos grupos de trabalhadores; subsidiar o equacionamento das 
medidas de prevenção, e, deve ser representativa da exposição ocupacional, abrangendo 
aspectos organizacionais e condições ambientais que envolvam o trabalhador no 
exercício das suas atividades.  

8.2.1.4.  Do Desenvolvimento do PGR: determinação e localização das Possíveis 
Fontes Geradoras; Identificação das Possíveis Trajetórias e dos Meios de Propagação 
dos Agentes no Ambiente de Trabalho; identificação das Funções e Determinação do 
Número de Empregados Expostos; Caracterização das Atividades e do Tipo de 
Exposição; Obtenção de dados existentes na empresa, indicativos de possível 
comprometimento da saúde do trabalhador;  



 

 
 

8.2.1.5. O Documento Base do PGR deverá ser entregue no prazo máximo de 60 
dias, após assinatura do contrato e conter: Identificação da Empresa, Cronograma de 
ações, Inventário de Risco Ocupacionais e Plano de Ação; ter forma de registro impresso 
e digital, cujo processo de digitalização deve manter a integridade, a autenticidade e, se 
necessário, a confidencialidade do documento digital, com o emprego de certificado digital 
emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP - Brasil) e o 
responsável pelo PGR, deverá ser profissional legalmente habilitado.  

8.2.1.6. Na elaboração do PGR deverá ser anexado os certificados de calibração dos 
instrumentos de medição utilizado nas avaliações ambientais. 

 

8.2.2 LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO – LTCAT.  

8.2.2.1. Elaborar e executar Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho – 
LTCAT, em conformidade com o Anexo 4 do Decreto 3048/99: Deve demonstrar o 
reconhecimento dos agentes nocivos e discriminar a natureza, a intensidade e a 
concentração dos mesmos; identificar as condições ambientais de trabalho por setor ou 
processo produtivo e registrar as avaliações quantitativas e qualitativas dos riscos por 
função, por grupo homogêneo de exposição ou por posto de trabalho. 

8.2.2.2. Para fins de elaboração do laudo Técnico das Condições do Ambiente de 
Trabalho – LTCAT serão necessárias as avaliações quantitativas dos agentes associados 
as atividades a que os empregados estão expostos, de forma a determinar os níveis de 
nocividade e/ou grau de insalubridade, bem como os riscos ocupacionais (biológicos, 
físicos e químicos) que existem na execução de suas tarefas. 

8.2.2.3. Na elaboração do LTCAT deverá ser anexado os certificados de calibração 
dos instrumentos de medição utilizado nas avaliações ambientais. 

 

8.2.3 ELABORAÇÃO E EMISSÃO DO LAUDO DE INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE – LIP.  

8.2.3.1. Elaborar e emitir, quando solicitado pela empresa, Laudo de Insalubridade, 
conforme as disposições previstas na NR-15 – Atividades e operações insalubres e de 
Periculosidade, conforme as disposições previstas na NR-16 – Atividades e operações 
perigosas, referente aos serviços executados na empresa (eletricidade e inflamáveis). 

 

8.2.4 PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – PCMSO, 
CONFORME NR-7.  

8.2.4.1. Elaboração e Execução do Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional - PCMSO, conforme NR-7, que tem sua existência jurídica assegurada, em 
nível de legislação ordinária, através dos artigos 168 a 169 da CLT.  



 

 
 

8.2.4.2. Elaborar e Executar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
- PCMSO com: visita inicial à empresa, realização de ações educativas, apresentação do 
Programa a empresa e monitoramento do Programa por meio de visitas semestrais.  

8.2.4.3. Procedimentos de elaboração em conformidade com o PGR; conversar com 
os profissionais do SESMT; identificar e programar anualmente os exames específicos 
que devem constar no PCMSO (clínicos e complementares), conforme risco e atividade; 
analisar os trabalhadores levando em conta os exames específicos necessários e já 
identificados nos trabalhadores expostos aos agentes ambientais nocivos; preparar 
relatórios, planejar o acompanhamento das ações.  

8.2.4.4. Elaborar o Relatório Anual do PCMSO, previsto neste termo, de acordo com 
os normativos previstos na NR-7, contendo a descrição completa das atividades 
desenvolvidas, durante o período contratual, com elaboração de quadro comparativo 
entre as ações de saúde propostas no planejamento anual e as ações efetivamente 
realizadas no período, além da elaboração do Quadro III, proposto na NR-7. O 
profissional responsável pelo PCMSO, deverá ser médico (a) com CREMEC atualizado e 
com especialização em Medicina do Trabalho.  

 

8.2.5 ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO 
RESPIRATÓRIA – PPR. 

8.2.5.1. Elaborar e emitir, quando solicitado pela empresa, Programa de Proteção 
Respiratória – PPR, contemplando os funcionários que utilizem proteção respiratória. 

8.2.5.2. O Programa de Proteção Respiratória deverá ser elaborado e implementado 
por profissional legalmente habilitado.  

 

8.2.6 ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO AUDITIVA 
– PCA. 

8.2.6.1. Elaborar e emitir, quando solicitado pela empresa, Programa de 
Conservação Auditiva – PCA, contemplando os empregados com exposição ao ruído. 

8.2.6.2. O Programa de Conservação Auditiva deverá ser elaborado e implementado 
por profissional legalmente habilitado, médico ou fonoaudiólogo, conforme resoluções dos 
responsáveis conselhos federais profissionais. 

 

8.2.7 ANÁLISE ERGONÔMICA DO TRABALHO - AET, CONFORME NR-17. 

8.2.7.1. Elaborar e emitir, quando solicitado pela empresa, Análise Ergonômica 
referente às condições organizacionais do trabalho, às condições ambientais e às 
condições físicas dos postos de trabalho da empresa, visando um maior controle de 
segurança, saúde e bem-estar laboral, a ser realizado por Grupo Homogêneo de 
Exposição- GHE.  



 

 
 

8.2.7.2. O Laudo Ergonômico deve ser fornecido aos empregados, cujas atividades 
ou operações os expõem a riscos, que por sua natureza ou métodos de trabalho, 
impliquem em esforço de levantamento, transporte e descarga individual de materiais, ou 
outros que exigem postura forçada e ainda esforços. 

8.2.7.3. A Análise Ergonômica do Trabalho deverá ser elaborada e implementada 
por profissional com bacharelado em Fisioterapia e pós-graduação lato-sensu em 
Ergonomia. 

 

8.2.8 ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO.  

8.2.8.1. Emissão do Atestado de Saúde Ocupacional - ASO, incluindo admissional, 
periódico, retorno ao trabalho, mudança de riscos e demissional, para estimativa de 307 
(trezentos e sete ) empregados alocados no Município e na Fundação; 

8.2.8.1.1. Os Atestados de Saúde Ocupacional – ASOs, para os empregados, devem 
ser realizados em clínicas, ou no estabelecimento do empregador e custeados pela 
empresa contratada.  

8.2.8.1.2. Os atestados deverão ser autorizados pela Gerência de Recursos Humanos  
e somente serão pagos os que forem efetivamente realizados. 

8.2.8.1.3. A entrega dos resultados dos atestados será no Departamento de Recursos 
Humanos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a realização dos mesmos.  

8.2.8.1.4. O profissional médico é de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

8.2.9 TREINAMENTOS PARA A COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE 
ACIDENTES – CIPA.  

8.2.9.1. Realização de Treinamento para a Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes – CIPA com carga horária mínima, considerando o quantitativo de mínimo de 
componentes exigido, conforme NR-5 do MTE, que tem sua existência jurídica 
assegurada, em nível de legislação ordinária, através dos artigos 163 a 165 da CLT. 

 

8.2.10 TREINAMENTO EM SST/E-SOCIAL: NR-01, NR-07 e NR-09.  

8.2.10.1. Realização de treinamento referente à área de Segurança do Trabalho que 
constam na obrigação digital denominada de e-Social (Sistema de Escrituração das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas), carga horária de 16h/a.  

 

8.2.11 EXAMES LABORATORIAIS  

8.2.11.1. Exames Laboratoriais exigidos por atividades específicas, considerando o 
quantitativo estimado para 307 (trezentos e sete ) empregados 



 

 
 

8.2.11.2. Os exames deverão ser autorizados pela Departamento de Recursos 
Humanos e somente serão pagos os que forem efetivamente realizados. 

8.2.11.3. A entrega dos resultados dos exames será no Departamento de Recursos 
Humanos, após a realização dos mesmos.  

8.2.11.4. O profissional médico é de responsabilidade da CONTRATADA.  

 

8.2.12 EXAMES COMPLEMENTARES  

8.2.12.1. Exames Complementares, exigidos para atividades específicas, de acordo 
com a legislação trabalhista e previdenciária vigente, considerando o quantitativo 
estimado para 307 (trezentos e sete ) empregados, em clínicas ou laboratórios 
disponibilizados para o CONTRATANTE.  

8.2.12.2. Os exames deverão ser autorizados pelo Departamento de Recursos 
Humanos - e somente serão pagos os que forem efetivamente realizados. 

8.2.12.3. A entrega dos resultados dos exames será no Departamento de Recursos 
Humanos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a realização dos mesmos.  

8.2.12.4. O profissional médico é de responsabilidade da CONTRATADA.  

 

8.2.13 SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÉDICO CLÍNICO OCUPACIONAL A SER 
REALIZADO POR MÉDICO DO TRABALHO.  

8.2.13.1. Serviço de atendimento médico clínico ocupacional para empregados, 
incluindo a emissão de ASOs, quando necessário.  

 

8.2.14 SERVIÇO DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO A SER 
REALIZADO POR ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO.  

8.2.14.1. Serviço de Coordenação do SESMT a ser realizado por profissional de 
engenharia que deverá apresentar certificado de conclusão de Pós-graduação em 
Engenharia de Segurança do Trabalho e registo no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia – CREA. 

 

8.2.15 SERVIÇO INERENTES À ÁREA DE SEGURANÇA DO TRABALHO A SER 
REALIZADO POR TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO.  

8.2.15.1. Serviço inerente à área de segurança do trabalho a ser prestado na Sede 
do Município e na Fundação Municipal de Saúde por Técnico em Segurança do 
Trabalho, regulamentado junto a Superintendência Regional do Trabalho, pelo tempo 
necessário/indicado NR’s. 

 



 

 
 

8.2.16 ASSISTÊNCIA TÉCNICA ESPECIALIZADA – MEDICINA E SAÚDE 
OCUPACIONAL 

8.2.16.1. Os serviços corresponderão a elaboração de Quesitos e Perícia Técnica 
Complementar, que deveram observar o art. 473, do CPC e Código de Ética Profissional, 
a pedido do advogado público municipal. 

8.2.16.2. Esclarece aos interessados que nos últimos 5 anos a Fundação Municipal de 
Saúde e o Município de Paulo Frontin possui apenas 3 ( três processos ) judiciais que 
tratam de pedido de insalubridade e periculosidade, ou que envolverão elaboração de 
laudo pericial; 

8.3. A execução dos serviços será iniciada com Ordem do Serviço, na forma que segue: 
8.4. O Município deverá indicar, previamente, uma lista de locais, os quais a contratada 
deverá priorizar a execução dos serviços. 
8.4.1 Os serviços deverão ser executados com fornecimento de mão de obra, veículos, 
equipamentos e ferramentas, e o desenvolvimento do trabalho será com a qualidade de 
serviço compatível com as normas estabelecidas previstas. O serviço a ser executado 
será o de medicina e segurança laboral, em conformidade com as normas de segurança e 
toda a legislação aplicável. 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, para a perfeita execução 
do objeto, sendo que EPI’s, EPC’s serão custeados pelo Município de Paulo Frontin/PR 

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. Não será exigida, para elaboração das propostas, a apresentação de planilha de 
custos, uma vez que a execução dos serviços não demanda mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, nem apresenta particularidades que demandam decomposição 
objetiva das despesas. Porém para melhor dimensionamento deverá ser considerada a 
informação que a elaboração do Programa prevê um número aproximado de 307 
servidores, divididos nas seguintes especialidades, conforme Anexo I e II deste Termo de 
Referência. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 
comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 



 

 
 

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 
sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas; 

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber. 

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

11.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

11.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

11.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

11.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia Municipal para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 
ou em local por ela designado. 



 

 
 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 
neste Termo de Referência e em sua proposta; 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da 
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante ( Fundação Municipal de Saúde e Paulo Frontin/Pr); 

12.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT; 

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante;  

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 



 

 
 

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
este Termo de Referência, no prazo determinado. 

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo. 

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 
houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 

12.22. Assegurar à CONTRATANTE: 

12.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 



 

 
 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 
alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

12.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena 
de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

12.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação 
dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

12.24. Realizar o registro dos Serviços Especializados em Engenharia e Segurança do 
Trabalho, prevista na NR nº 4, no Ministério da Previdência e Trabalho, por meio do 
sistema SESMST, disponível em http://sesmt.mte.gov.br/, conforme A Portaria nº 559, de 
3 de agosto de 2016.  

13. DA SUBCONTRATAÇÃO   

13.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 50% (cinquenta. por 
cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

13.1.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 

13.1.2 Exames Laboratoriais e Complementares; 

13.1.3 Exames Médicos Ocupacionais; 

13.1.4 Serviço inerente à área de segurança do trabalho a ser prestado na Sede do 
Município e na Fundação Municipal de Saúde por Técnico em Segurança do Trabalho; 

13.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 
a execução do objeto.  

13.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 
da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 

13.4. a empresa contratada será responsável pela padronização, pela compatibilidade, 
pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

13.4.1 a exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 

13.4.1.1. microempresa ou empresa de pequeno porte; 

13.4.1.2.  consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de 
pequeno porte, respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e 

http://sesmt.mte.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art33


 

 
 

13.4.1.3. consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte com participação igual ou superior ao percentual exigido de 
subcontratação.  

13.4.2  Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão 
destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

13.4.3 São vedadas: 

13.4.7.1. a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim definidas: 

13.4.7.1.1. Plano de Gerenciamento de Riscos.; 

13.4.7.1.2. LTCAT; 

13.4.7.1.3. LIP; 

13.4.7.1.4. Engenharia Laboral; 

13.4.7.2.a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam 
participando da licitação; e 

13.4.7.3. a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham 
um ou mais sócios em comum com a empresa contratante. 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que 
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos art. 67 da Lei 8.666, de 1994 e Decreto Municipal nº. 20 de 24 
de abril de 2020 ( consolidado). 
15.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
15.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 



 

 
 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha 
a relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 
15.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 
de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 
Contrato.  
15.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, 
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
15.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada.  
15.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
15.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  
15.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 



 

 
 

aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório.  
15.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços.  
15.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 
15.16.1 Atestado, emitido pelo morador mais próximo do local da prestação do 
serviço, informando dia e hora que a empresa executou o serviço, mediante apresentação 
de sua assinatura; 
15.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que 
a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 
seguintes critérios: 

16.2.1 Questões a serem vistas são: 

a) unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado; 

b) produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual; 

c) indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa. 

16.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

16.3.1 não produziu os resultados acordados; 

16.3.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 



 

 
 

16.3.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do 
objeto contratual, nos termos abaixo.  

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação 
contratual;   

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe 
de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

17.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

17.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 

17.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

17.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato.  

17.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 



 

 
 

17.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

17.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
provisório no dia do esgotamento do prazo. 

17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

17.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;  

17.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

17.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

17.6. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará 
a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização com base no instrumento de medição de realizado. 

17.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
serviço, conforme este Termo de Referência. 

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

18.3. 14.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, dentro da ordem cronológica de 
cada fonte, que trata o art. 141 da Lei 14.133, de 2021. 



 

 
 

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

18.4.1 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências para a sua regularização. 

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

18.5.1 o prazo de validade;  

18.5.2 a data da emissão;  

18.5.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

18.5.4 o período de prestação dos serviços;  

18.5.5 o valor a pagar; e  

18.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 

18.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

18.7.1 não produziu os resultados acordados; 

18.7.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

18.7.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

18.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

18.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

18.10. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 



 

 
 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.   

18.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

18.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação. 

18.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante.  

18.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta aos sitos oficiais para identificar possível suspensão temporária 
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, tais como nepotismo 
previsto no art.  6º, da Lei Orgânica do Município. 

18.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

18.16. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa 
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa da Fundação 
Municipal e do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
vigente. 

18.17.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 
fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 



 

 
 

I = (TX) 
I 

=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
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19. REAJUSTE 

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data limite para a apresentação das propostas. 

19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do 
índice IPCA-AMPLO/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 
1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 
fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo.  

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 



 

 
 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

20.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos 
da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % 
(cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato 
e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada 
prorrogação. 

20.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 
de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

20.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

20.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

20.2.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

20.2.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

20.2.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

20.2.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pela contratada, quando couber. 

20.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

20.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

20.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

20.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

20.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos 
parâmetros utilizados quando da contratação.  



 

 
 

20.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de 30 ( trinta)dias úteis, contados da data em que for notificada. 

20.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 

20.10. Será considerada extinta a garantia:  

20.10.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada 
de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

20.10.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do 
contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo 
será ampliado, nos termos da comunicação.  

20.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

20.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no neste Edital e no Contrato. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa de:  

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 



 

 
 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença;  

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, 
ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 
 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo 
de Referência. 

21.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 
com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 



 

 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado 

pela fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 Retirar funcionários ou encarregados do 
serviço durante o expediente, sem a 

03 



 

 
 

anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia; 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a 
assiduidade e a pontualidade de seu 

pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de 
modo inconveniente ou não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e 
por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente 

notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do 

contrato os prepostos previstos no 
edital/contrato; 

01 

11 
Providenciar treinamento para seus 

funcionários conforme previsto na relação de 
obrigações da CONTRATADA 

01 

21.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 
as empresas ou profissionais que: 

21.6.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

21.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 



 

 
 

21.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados.  

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 
nº 9.784, de 1999. 

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 
judicialmente. 

21.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR.  

21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas. 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 



 

 
 

22.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 
fornecedor estão previstos no edital. 

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

22.3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado.  

22.3.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

22.3.1.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foram prestados os serviços. 

22.3.2 As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor 
responsável 

22.3.2.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para 
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não 
utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas 
ou financeiras com a contratante. 

22.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

22.4.1 Valor Global: R$ 238.016,09 (duzentos e trinta e oito mil e dezesseis reais e nove 
centavos). 

22.4.2 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 238.016,09 (duzentos e trinta e oito mil e 
dezesseis reais e nove centavos). 

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 



 

 
 

Projeto/Atividade 
Recurso Despesa/Ano Descrição 

2.009 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.015 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.016 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.020 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.024 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.033 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.015 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

 

Município de Paulo Frontin, 08 de setembro de 2022. 

Carla Renata Pech 

Secretária de Tributação e Finanças 

 



 

 
 

TERMO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

O conteúdo do Termo de Referência está detalhado de tal forma que propicia o 
conhecimento pleno do objeto, de forma clara e precisa, permitindo aos futuros licitantes 
as informações necessárias à boa elaboração de sua proposta, mediante regras 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

Verifico que existe disponibilidade financeira, conforme Parecer Contábil e que a despesa 
respeita e está adequada com as Leis Orçamentárias Municipais. 

 

Dessa forma, preenchido os requisitos legais e ainda analisando sob a ótica da 
oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público, resolvo APROVAR o 
Termo de Referência submetido a análise. 

 

Paulo Frontin, 08 de setembro de 2022 

 

 

ROGÉRIO VIAL 

Secretário de Governo 

 

 

JAMIL PECH 

Prefeito Municipal 

 

 

 

  



 

 
 

ANEXO VI – MINUTA CONTRATO/TERMO 

 

 

CONTRATO/TERMO N.º 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. ___/2022 

 

TERMO DE COMPROMISSODE FORNECIMENTO, 
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO O MUNICÍPIO 
DE PAULO FRONTIN, E DE OUTRO A 
EMPRESANomeContratado, NOS TERMOS E 
CONDIÇÕES QUE SE RECIPROCAMENTE 
OUTORGAM E SE COMPROMETEM. 

 

O MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n.º 
77.007.474/0001-90, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 204, Paulo Frontin - 
PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. JAMIL PECH, a seguir 
denominada PROMITENTE COMPRADORA, e NomeContratado pessoa jurídica de 
direito privado, sito a EnderecoContratado, cidade de CidadeContratado - 
EstadoContratado, inscrita no CNPJ/MF sob n°. CNPJContratado, neste ato representada 
por _______________, RG n.º _____________ SSP-.. e CPF n.º _______________ a 
seguir denominada PROMITENTE VENDEDORA, acordam e ajustam firmar o presente 
Termo/Contrato, nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de julho de 1993, da Lei 10.520, de 
17 de julho de 2002 e na Lei nº. 8.078/90, assim como pelas condições do Edital do 
PREGÃO PRESENCIAL n.º ___/2022, pelos termos da proposta da Contratada e pelas 
cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades 
das partes. 

 

1. CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO PARA O MUNICÍPIO DE PAULO 
FRONTIN-PR (ESTIMA-SE 238 FUNCIONÁRIOS) E FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE PAULO FRONTIN-PR (ESTIMA-SE 69 FUNCIONÁRIOS) , conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 
independente de transcrição. 

 



 

 
 

2. CLAÚSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

 

2.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com 
início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., 
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) 
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 
2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   
2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

mantém interesse na realização do serviço;   
2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 

vantajoso para a Administração;   
2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 

prorrogação; 
2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação. 

 

3. CLAÚSULA TERCEIRA - PREÇO 

 

3.1. O valor deste contrato é de R$ ValorContrato ValorContratoExtenso. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLAÚSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista para o exercício de 2018, conforme classificação de tabela 
abaixo: 

 

Projeto/Atividade 
Recurso Despesa/Ano Descrição 

2.009 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 



 

 
 

2.015 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.016 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.020 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.024 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.033 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

2.015 000 3.3.90.39.00.00.00.00/2022 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

SECRETÁRIO 

 
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos 
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita 
no início de cada exercício financeiro. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 
Termo de Referência – Anexo do Edital. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do Termo de Referência. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

 



 

 
 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

9. CLAUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

10. CLAUSLA DÉCIMA SANÇÕES ADMININISTRATIVAS 

 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

11. CLAUSLA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

 



 

 
 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES 

 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e quando legalmente, exigível em 
outros Diários Oficiais, no prazo previsto na Lei 8.666/93.  

 

16. DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Mallet - PR para dirimir quaisquer pendências 
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 



 

 
 

 

E por estarem justas e contratadas as partes firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas de direito. 

Paulo Frontin - PR, DataExtensoAssinatura. 

 

             JAMIL PECH                                            NomeContratado 

          MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN                                        CONTRATADA 

              PROMITENTE COMPRADOR                                     PROMITENTE VENDEDOR 

 

TESTEMUNHAS: 

1. _________________________________RG _______________________ 

2. _______________________________    RG _______________________ 



 

 
 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE1 

 

 

AO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN 

Pregão Presencial n.º ___/2022 

 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ..........................., inscrita no CNPJ sob o 
n.º ..............., cumpre os requisitos legais para qualificação como ME ou EPP 
estabelecidos pela Lei Complementar n.º 123/2006, em especial quanto ao seu art. 3.º, 
estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e 
no Decreto n.º 8.538/2015. 

 

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4.º do art. 3.º 
da Lei Complementar n.º 123/2006 e que se compromete a promover a regularização de 
eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de 
regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

 

Cidade, ...... de ..................... de ....... 

 

________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

  

                                                             

1 Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, na abertura da sessão quando do credenciamento dos licitantes. 



 

 
 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE2 

 

 

AO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN 

Pregão Presencial n.º ___/2022 

 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ..........................., inscrita no CNPJ sob o 
n.º ..............., cumpre os requisitos legais para qualificação como ME ou EPP 
estabelecidos pela Lei Complementar n.º 123/2006, em especial quanto ao seu art. 3.º, 
estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e 
no Decreto n.º 8.538/2015. 

 

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4.º do art. 3.º 
da Lei Complementar n.º 123/2006 e que se compromete a promover a regularização de 
eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de 
regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

 

Cidade, ...... de ..................... de ....... 

 

________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

 

 

  

                                                             
2 Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, na abertura da sessão quando do credenciamento dos licitantes. 



 

 
 

ANEXO VIII - PROPOSTA DE PREÇO 

 

AO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN 

Pregão Presencial n.º ___/2022 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no 
Edital. 

 

1. OBJETO 

1.     PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
PARA O MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN-PR (ESTIMA-SE 238 FUNCIONÁRIOS) E 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAULO FRONTIN-PR (ESTIMA-SE 69 
FUNCIONÁRIOS), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos e de conformidade com as especificações, quantidades admitidos 
constantes do arquivo digital “ Betha Auto Cotação”, o qual é parte integrante deste Edital. 

1. Os licitantes interessados, deverão baixar o arquivo digital que acompanha o edital e 
encontra-se disponível para este processo licitatório em 
http://licitacao.paulofrontin.pr.gov.br. 

2. Para a leitura do arquivo o licitante deverá ter instado o software “Betha Auto 
Cotação”, desenvolvido pela empresa Betha Sistemas, o qual deverá ser obtido em 
http://download.betha.com.br/versoesdisp.jsp?s=33&rdn=280918112527; 

3.  O arquivo digital não poderá ser editado em outro software que não seja o Programa “ 
Betha Auto Cotação”, caso contrário não poderá ser lido no momento da abertura do 
certame 

4. O licitante deverá preencher os dados, utilizando-se do software citado no item 
anterior, informando: 

a. Valor unitário de cada item 

b. marca; 

c. Descrição detalhada do objeto: indicando fabricante, e, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; 

5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
registrado. 

6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

http://licitacao.paulofrontin.pr.gov.br/
http://download.betha.com.br/versoesdisp.jsp?s=33&rdn=280918112527


 

 
 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 ( sessenta ) dias, a contar da data 
prevista para a sua apresentação. 

8 Depois de preenchidos os valores no software “Betha Auto Cotação”, o licitante deverá 
imprimir sua proposta, através da opção do software, a qual deverá ser assinada pelo 
representante legal e introduzida no envelope n.º 01 – Proposta de Preços. 

9. O arquivo eletrônico (extensão *.COT) devidamente salvo, com as informações da 
proposta impressa, deverá ser gravado em CD ou Pendrive e deverá ser introduzido no 
envelope n.º 01 – Proposta de Preços. 

a. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, com a indicação da marca, 
descrição, preço unitário e total de cada item, de todos os itens que pretende participar, 
em moeda nacional, com duas casas decimais, devidamente datada e assinada por 
representante legal, em todas suas páginas, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas. 

b. No preço deverão estar incluídas todas as despesas com frete, impostos, taxas, 
tributos, seguros e todos os demais encargos necessários ao fornecimento do objeto 
licitado, sendo que o proponente será responsável por quaisquer ônus decorrentes de 
marcas, registros e patentes ao objeto cotado. 

c. A apresentação da proposta comercial implica na aceitação plena e total das 
condições deste Edital, sujeitando-se o licitante às sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 
8.666/93 e suas alterações, combinado com o art. 7º, da Lei n.º 10.520/2002. 

d. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 
desclassificação. 

  



 

 
 

ANEXO IX – PLANILHA DE 

 QUANTITATIVOS E CUSTOS UNITÁRIOS. 

 

 

 

ANEXA 

  



 

 
 

ANEXO X – DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA 
DE CONTRATO 

AO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN 

Pregão Presencial n.º ___/2022 

 

 

DA EMPRESA PROPONENTE 
 
Razão Social da 
proponente:_______________________________________________________  
CNPJ 
nº:______________________________________________________________________
_ 
Endereço:______________________________________nº_________Bairro:__________
______ 
Cidade:________________________________________Estado____________________
______  
E-mail para envio do arquivo do 
Contrato:_____________________________________________ 
 
 
DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DE CONTRATO 
 
Nome do Representante 
Legal:_____________________________________________________ 
Função/Cargo:____________________________________________________________
______ 
Data de Nascimento:____/______/________ 
RG nº _____________________Órgão Expedidor 
_________/_____CPF:______._____._____/___ 
Endereço:_____________________________________________________nº_________
_______ 
Bairro:_______________________CEP:____________________Fone_______________
________ 
 
 

________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

 



 

 
 

* Carimbar 

 


